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INTRODUÇÃO

O Conselho Permanente, em conformidade com o disposto no artigo 28 de seu Regulamento, instalou a Comissão Geral em sua sessão de 26 de junho de 2013. Suas autoridades, de acordo com o artigo 15 do mencionado Regulamento, são o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Permanente.

Além do estabelecido pelo Regulamento, o Conselho Permanente encarregou a Comissão Geral da consideração e execução de oito resoluções aprovadas pelo Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e solicitou que considerasse sete relatórios anuais de órgãos, organismos e entidades da Organização.
/
MANDATOS
Em conformidade com o Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão Geral tem as seguintes funções: 

a)
assessorar o Conselho Permanente e o seu Presidente em assuntos da competência do Conselho que, não tendo sido atribuídos a outras comissões, o tenham sido a esta Comissão;

b)
considerar e formular ao Conselho Permanente, ao seu Presidente e aos presidentes das comissões, recomendações sobre o desenvolvimento e a coordenação dos seus respectivos trabalhos, para o que poderá criar uma subcomissão de coordenação presidida pelo Presidente da Comissão e constituída pelos mencionados presidentes;

c)
examinar periodicamente, por mandato do Conselho Permanente, a prática dos procedimentos e métodos de trabalho, a fim de conseguir o maior grau de eficiência possível e o melhor aproveitamento do tempo em suas atividades; 

d)
considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f, da Carta, com exceção dos que neste Regulamento são atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, bem como submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes;

e)
considerar outros relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades, bem como os relatórios apresentados pelas unidades da Secretaria-Geral;

f)
elaborar projetos de resolução sobre temas que o Conselho Permanente lhe atribuir ou que não correspondam a outras comissões permanentes; e

g)
as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho Permanente.

O Conselho Permanente, em suas sessões realizadas em 10 de julho de 2013 e em conformidade com o artigo 30 de seu Regulamento, decidiu que a Comissão Geral seria responsável pelos seguintes mandatos emanados do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e por mandatos continuados de anos anteriores (CP/doc.4924/13 rev. 1):

1.
AG/RES. 2765 (XLIII-O/13)
Apoio da CITEL à implementação dos resultados da Sexta Cúpula das Américas e das Conferências Mundiais de Alto Nível de 2012 e à preparação dos eventos internacionais de telecomunicações do ciclo 2013-2014

2.
AG/RES. 2767 (XLIII-O/13)
Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

3.
AG/RES. 2769 (XLIII-O/13)
Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidas

4.
AG/RES. 2770 (XLIII-O/13)
Promoção dos direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

5.
AG/RES. 2803 (XLIII-O/13)
Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

6.
AG/RES. 2771 (XLIII-O/13)
Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes

7.
AG/RES. 2810 (XLIII-O/13)
Eliminação de doenças negligenciadas e outras infecções relacionadas à pobreza

8.
Observações e recomendações aos seguintes relatórios anuais de órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91 f da Carta da OEA)
/
a. Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

b. Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

c. Tribunal Administrativo (TRIBAD)

d. Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

e. Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

f. Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

g. Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

Do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, ano 2012:
9.
AG/RES. 2704 (XLII-O/12)
Coordenação do Voluntariado no Hemisfério para a Resposta aos Desastres e a Luta Contra a Fome e a Pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos

METODOLOGIA

A Presidência sugere que se mantenha um mínimo de oito reuniões, duas por mês, sendo as duas últimas dedicadas à apresentação dos relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades, bem como à sua consideração e à de seus projetos de resolução.

Nesse sentido, e levando em conta o bom funcionamento nas três Assembleias Gerais anteriores, a Presidência sugere que sejam adotadas as seguintes diretrizes para a negociação dos projetos de resolução:

· As delegações prepararão e apresentarão os projetos de resolução em conformidade com os modelos aprovados pelo Conselho Permanente na resolução CP/RES 965 (1733/09) e com o apoio das áreas da Secretaria-Geral.

· O tempo de negociação de cada projeto poderá ser, na primeira discussão, de cerca de 30 minutos. Esse tempo dependerá do número de resoluções a serem consideradas em cada sessão e será adaptado de acordo com a necessidade.

· Examinar, na preparação dos projetos de resolução, a possibilidade de reduzir o número de parágrafos preambulares e resolutivos, bem como a possibilidade de se ter mandatos bianuais.

· Prever que as sessões especiais sejam levadas a cabo antes de meados de março de cada ano.

· No processo de negociação dos projetos, sugere-se que as delegações busquem um acordo entre os Estados membros antes de sua apresentação à Comissão Geral.

· Fixar como data limite para a apresentação de projetos de resolução xxx de abril de 2014.
/

APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS ANUAIS

Fixar 8 de abril de 2014 como a data limite para o recebimento dos relatórios anuais e projetos de resolução dos órgãos, organismos e entidades da Organização. Com relação aos prazos para a apresentação de relatórios, cabe mencionar que o artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente estabelece que: “Os relatórios anuais e especiais que devem ser apresentados pelos órgãos, organismos e entidades da Organização, em cumprimento do artigo 91, f, da Carta, deverão ser entregues ao Conselho Permanente por intermédio do Secretário-Geral pelo menos 90 dias antes do início de cada período ordinário de sessões da Assembleia Geral”; “O Conselho Permanente só examinará os relatórios que tiverem sido apresentados no decorrer dos prazos regulamentares e submeterá à consideração da Assembleia Geral suas observações e recomendações. Os relatórios examinados serão distribuídos como documentos de referência”; “No caso de relatórios apresentados fora do prazo, o Conselho Permanente notificará a Assembleia Geral do descumprimento do respectivo órgão, organismo ou entidade da Organização e recomendará as medidas que promovam o cumprimento dessas normas. Também poderá formular observações e recomendações sobre matérias de fundo do relatório apresentado fora do prazo”; e “Em todos os casos, as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os respectivos relatórios serão remetidas aos Governos dos Estados membros pelo menos 30 dias antes do início do período ordinário de sessões da Assembleia Geral, em conformidade com o disposto no artigo 39 do Regulamento da Assembleia Geral”.
Nesse sentido, propõe-se o seguinte cronograma para a consideração dos relatórios anuais e de seus projetos de resolução:

fevereiro-março de 2014: Início da consideração dos relatórios recebidos com seus projetos de resolução.

abril de 2014: A Comissão Geral preparará suas observações e recomendações sobre os relatórios anuais.

abril de 2014: A Comissão Geral apresentará suas observações e recomendações ao Conselho Permanente.

MANDATOS EMANADOS DO

QUADRAGÉSIMO TERCEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

E MANDATOS CONTINUADOS DE ANOS ANTERIORES

Mandatos constantes da resolução AG/RES. 2765 (XLIII-O/13), “Apoio da CITEL à implementação dos resultados da Sexta Cúpula das Américas e das Conferências Mundiais de Alto Nível de 2012 e à preparação dos eventos internacionais de telecomunicações do ciclo 2013-2014”

	AG/RES. 2765 (XLIII-O/13)
	MANDATOS
	INSTÂNCIA ENCARREGADA

	3
	Instar a CITEL a que incentive o desenvolvimento, a coordenação e a implementação de estratégias, conforme seja pertinente, para expandir o uso das TICs, com o apoio do setor privado e dos atores sociais do Hemisfério, em concordância com os compromissos aprovados na Sexta Cúpula das Américas.
	CITEL

	4
	Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de continuar prestando à CITEL o apoio financeiro necessário que garanta a continuidade na implementação de seus mandatos.
	Secretaria-Geral

CITEL

	6
	Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento ao período ordinário de sessões seguinte da Assembleia Geral.


	CITEL


Mandatos constantes da resolução AG/RES. 2767 (XLIII-O/13), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”
	AG/RES. 2767 (XLIII-O/13)
	MANDATOS
	INSTÂNCIA ENCARREGADA

	2
	Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento desta matéria.


	Conselho Permanente


Mandatos constantes da resolução AG/RES. 2769 (XLIII-O/13), “Rede Consumo Seguro

 e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidas"
	AG/RES. 2769 (XLIII-O/13)
	MANDATOS
	INSTÂNCIA ENCARREGADA

	3


	Solicitar à Secretaria-Geral e à OPAS que continuem consolidando a RCSS na região, promovendo e incentivando a implementação no nível nacional de programas e políticas públicas sobre consumo seguro e seu impacto na saúde e avançando na elaboração de uma “linguagem comum” que permita harmonizar os sistemas nacionais de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo como etapa prévia fundamental à elaboração de um SIAR sobre a segurança dos produtos de consumo, que deverá ser um sistema sustentável e independente da disponibilidade de recursos específicos destinados a sua administração na Secretaria-Geral.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Assuntos Jurídicos

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

	4
	Solicitar à Secretaria-Geral que promova e implemente acordos com organismos sub-regionais e países associados ou outras regiões que facilitem a criação do SIAR, de maneira a aproveitar as realizações desses organismos e não duplicar esforços na área da segurança dos produtos de consumo.


	Secretaria de Assuntos Jurídicos

	5
	Solicitar à Secretaria-Geral que implemente o plano elaborado pela Consumers International para a incorporação de todos os atores sociais, inclusive a sociedade civil, à RCSS.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Assuntos Jurídicos

	7
	Encarregar a Secretaria-Geral de, juntamente com os Estados membros, elaborar uma proposta de planejamento de médio e longo prazo para os trabalhos da RCSS.


	Secretaria de Assuntos Jurídicos

	8
	Solicitar à Secretaria-Geral que, em consulta com as partes envolvidas, apresente ao Conselho Permanente uma proposta de estrutura para a condução dos trabalhos da RCSS.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Assuntos Jurídicos



	9
	Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar os resultados da implementação dos mandatos relacionados com esta resolução ao Conselho Permanente antes do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Secretaria de Assuntos Jurídicos


Mandatos constantes da resolução AG/RES. 2770 (XLIII-O/13) “Promoção dos direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”

	AG/RES. 2770 (XLIII-O/13)

	MANDATOS
	INSTÂNCIA ENCARREGADA

	2
	Apoiar a CIM na abordagem de áreas novas e emergentes relevantes, conforme a disponibilidade de recursos financeiros, e solicitar à Secretaria Executiva da CIM que informe de maneira periódica o Conselho Permanente da OEA e seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação da mulher nas Américas.
	Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

	4
	Instar o Secretário-Geral a que:

a) continue a promover e a trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de direitos humanos da mulher e equidade e igualdade de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA; 

b) promova a incorporação dos direitos humanos da mulher e a perspectiva de equidade e igualdade de gênero aos relatórios publicados pela OEA;

c) destine à CIM, em sua qualidade de organismo especializado da OEA, os recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer a capacidade de cumprir seus mandatos, especialmente aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros; e
d) informe, por meio do Conselho Permanente, a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	


Mandatos constantes da resolução AG/RES. 2803 (XLIII-O/13), “Implementação da Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”

	AG/RES. 2803 (XLIII-O/13)
	MANDATOS
	INSTÂNCIA ENCARREGADA

	2
	b) encarregar a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) de elaborar a proposta de um fórum hemisférico “Avaliação da Convenção de Belém do Pará: 20 anos de prevenção, punição e erradicação da violência contra as mulheres”, conforme acordado na primeira sessão ordinária do Comitê Diretor da CIM 2013-2015;

c) encarregar a Secretaria Técnica do MESECVI de elaborar um documento de avaliação dos 20 anos da Convenção de Belém do Pará para os Estados Partes – em nível sub-regional e hemisférico – com enfoque no significado e influência da Convenção para as legislações e políticas públicas de prevenção e atenção, a fim de definir medidas corretivas, preventivas e de aplicação efetiva.


	CIM

Secretaria Técnica do MESECVI



	5
	Solicitar ao Secretário-Geral que, considerando os recursos disponíveis, conceda prioridade à atribuição de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a CIM possa otimizar sua função como Secretaria Técnica do MESECVI.

	Secretaria Técnica do MESECVI

	6
	c) promova a visibilidade e a utilização dos resultados do trabalho do MESECVI, em especial os relatórios hemisféricos, em nível nacional e internacional, a fim de fortalecer o papel do MESECVI como referência global em matéria de erradicação da violência contra a mulher.


	Secretaria Técnica do MESECVI

	7
	Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


	Secretaria-Geral

CIM


Mandatos constantes da resolução AG/RES. 2771 (XLIII-O/13), “Prevenção e erradicação da exploração sexual, 
do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes”
	AG/RES. 2771 (XLIII-/13)
	MANDATOS
	INSTÂNCIA ENCARREGADA

	3
	Instar o IIN a que, com o apoio dos Estados membros, continue desenvolvendo novas modalidades para a formação de recursos humanos e o fortalecimento de capacidades técnicas do IIN.

	Instituto Interamericano do Nino (IIN)

	5
	Valorizar os esforços envidados pelo IIN na área da cooperação com as comissões nacionais contra a exploração sexual dos Estados do Sistema Interamericano, que, até esta data, contam com vínculos técnicos em 30 dos 34 Estados membros da Organização dos Estados Americanos, e instar o IIN a continuar promovendo e fortalecendo a cooperação horizontal e a coordenação de esforços entre essas instâncias governamentais e no interior dos Estados, impulsionando, com respeito aos direitos humanos, a adoção e aplicação de normas jurídicas efetivas para prevenir e erradicar esses atos criminosos. 


	IIN

Conselho Permanente

	7
	Solicitar ao IIN que, considerando-se a demanda de conhecimentos nessa área expressada pelos Estados, dê a mais ampla divulgação a seu Décimo Segundo Relatório ao Secretário-Geral, focalizado na análise de experiências da região relativas às estratégias de restituição de direitos às vítimas de ESCA.


	Secretaria-Geral

IIN

	8
	Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando o desenvolvimento deste Programa diretamente com o IIN, a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), em especial o Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, no que for pertinente.

	IIN

Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM)

	9
	Solicitar ao IIN e à SSM que continuem coordenando suas ações para oferecer assessoramento aos Estados membros que o solicitarem, em seus esforços para adotar, modificar e implementar as normas internas destinadas a prevenir e combater a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios.


	IIN

SSM

	10
	Solicitar ao IIN e à SSM, em especial ao Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, que trabalhem em conjunto na elaboração e na implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, com o apoio e assessoramento de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais.


	IIN

SSM

	11
	Instar o IIN e os Estados a que continuem promovendo a realização de encontros regionais e sub-regionais sobre “Prevenção, proteção e restituição de direitos frente à ESCA”, como os realizados na América Central (Costa Rica, 2010), no Caribe (Jamaica, 2011) e na América do Sul (Assunção, 2012), os quais contribuíram para a publicação da série denominada “Boas Práticas”.


	IIN

Conselho Permanente

	12

	Solicitar ao IIN que continue informando os Estados membros sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados nessa área, inclusive as realizações em matéria de atenção a vítimas e combate ao crime, em nível local ou comunitário.

	IIN

	17
	Solicitar ao IIN que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	IIN




AG/RES. 2704 (XLII-O/12)
Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos

	2
	Incentivar a Secretaria-Geral a continuar fortalecendo e coordenando as ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, assim como também com outros órgãos e mecanismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), promovendo ademais o estabelecimento de parcerias e acordos de trabalho entre outros organismos e instituições da região.

	Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS)



	6
	Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS)




	CALENDÁRIO DE REUNIÕES PARA O PERÍODO DE 2014
/

	9 de dezembro de 2013

10h00 – 13h00

Salão Simón Bolívar
	1. Apresentação do Projeto de Plano de Trabalho da Comissão para 2013-2014

2. Acompanhamento da resolução AG/RES. 2769 (XLIII-O/13), “Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos”

	15 de janeiro de 2014

14h30 – 17h30

Salão Simón Bolívar
	1. Consideração do Plano de Trabalho da Comissão Geral para 2014

2. Consideração dos mandatos conferidos à Comissão Geral


	21 de janeiro de 2014

10h00 – 17h30

Salão Guerrero
	1.  Consideração dos mandatos conferidos à Comissão Geral



	25 de fevereiro de 2014

10h00 – 13h00

Salão Simón Bolívar
	1. Consideração de relatórios anuais

2. Revisão dos mandatos conferidos à Comissão Geral

	11 de março de 2014

14h30 – 17h30

Salão Simón Bolívar
	1.
Consideração de relatórios anuais

2. 
Revisão dos mandatos conferidos à Comissão Geral



	25 de março de 2014

10h00 –13h00

Salão Simón Bolívar
	1.
Consideração de relatórios anuais

2.
Revisão dos mandatos conferidos à Comissão Geral



	8 de abril de 2014

14h30 – 17h30

Salão Simón Bolívar
	1.
Consideração de relatórios anuais

2.
Revisão dos mandatos conferidos à Comissão Geral

 

	15 de abril de 2014

14h30 – 17h30

Salão Simón Bolívar
	1. Consideração dos anteprojetos de resolução



	29 de abril de 2014

14h30 – 17h30

Sala Simón Bolívar
	1. Consideração dos anteprojetos de resolução



	6 de maio de 2014

14h30 – 17h30

Sala Simón Bolívar
	1. Consideração dos anteprojetos de resolução



	13 de maio de 2014

14h30 – 17h30

Sala Simón Bolívar
	1. Consideração dos anteprojetos de resolução



	20 de maio de 2014

10h00 – 13h00

Sala Simón Bolívar
	A Presidência da Comissão Geral apresentará ao Conselho Permanente relatórios, observações e recomendações sobre os mandatos de que foi encarregada.
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�.	Distribuição de mandatos conferidos pela Assembleia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões (aprovado pelo Conselho Permanente em 10 de julho de 2013) (�HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc&classNum=4924&lang=p"��CP/doc.4924/13 rev. 1�).


�.	Artigo 91, f, da Carta da OEA: “Compete também ao Conselho Permanente: f) Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializadas e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes.”


�.	Essa data permitirá o cumprimento das normas que regulam os prazos para a preparação e distribuição da documentação estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA, no Artigo 35.1 do Regulamento do Conselho Permanente e no artigo 39 do Regulamento da Assembleia Geral.


�.	Este calendário estará sujeito a modificações à medida que forem sendo programadas outras reuniões para dar seguimento aos temas incluídos no Plano de Trabalho e abordar outros assuntos que possam ser atribuídos à consideração da Comissão, em conformidade com o artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente.
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